[image: image1.png]



ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA
CONSELHO SUPERIOR

ATA DA 178ª SESSÃO ORDINÁRIA
Aos sete dias do mês de janeiro de dois mil e dezenove, às 14:32 horas, no auditório localizado no prédio sede da Defensoria Pública do Estado do Pará, em Belém, sito à Tv. Padre Prudêncio nº 154, reuniram-se os Membros do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, a Defensora Pública Geral, JENIFFER DE BARROS RODRIGUES, o Subdefensor Público Geral, VLADIMIR AUGUSTO DE CARVALHO LOBO E AVELINO KOENIG, o Corregedor Geral, CÉSAR AUGUSTO ASSAD, a Ouvidora Geral, ELIANA BENASSULY BOGÉA, os Conselheiros eleitos: BRUNO BRAGA CAVALCANTE, ANNA IZABEL E SILVA SANTOS, THIAGO VASCONCELOS MOURA e WALTER AUGUSTO BARRETO TEIXEIRA; e a Representante da ADPEP, MÔNICA PALHETA FURTADO BELÉM DIAS, para a realização da 178ª Sessão Ordinária.
I – EXPEDIENTE:
I.I) Abertura da sessão, conferência de quórum e instalação da reunião. Verificada a existência de quórum, a sessão foi aberta pela Defensora Pública Geral e Presidente do Conselho Superior. Justificada a ausência do Conselheiro JOHNY FERNANDES GIFFONI.
I.II) Leitura, aprovação e assinatura da ata da reunião anterior, caso esta providência ainda não tenha sido tomada. Aprovadas as atas da 56ª Sessão Extraordinária e 57ª Sessão Extraordinária.
I.III) Comunicações da Presidente e dos Conselheiros. O Conselheiro Bruno Braga solicitou a inclusão do Processo Nº 443/2018 na pauta da sessão que tratará sobre a alteração da resolução do plantão.
I.IV) Relato do Secretário-Executivo sobre as providências tomadas para o cumprimento das deliberações da sessão anterior e outros informes. Este secretário relatou aos presentes quanto às providências tomadas no que tange o requerimento do Conselheiro Bruno sobre as informações de afastamentos para estudos,  informando que já foram levantados os dados necessários, restando pendente a elaboração do ato para publicação. Informou, ainda, quanto à possível perda do objeto do requerimento do Conselheiro Bruno sobre alteração da Resolução CSDP Nº 226, que tratou sobre o funcionamento da Defensoria Pública durante o período natalino e festas de fim de ano 2018/2019. O pedido havia sido protocolizado em dezembro de 2018 e não pôde ser analisado antes do período do recesso, uma vez que a última sessão ordinária não foi realizada por falta de quórum. O Conselheiro Bruno frisou que seu entendimento é que não houve perda do objeto. A Defensora Pública Geral acatou o pedido, determinando a autuação e distribuição da proposta do Conselheiro Bruno Braga.
I.V) Distribuição de novos expedientes:
1.5.1) PROCESSO Nº 445/2018 – CSDP

ASSUNTO: Sugestão de nomes para a Comissão Julgadora do “Prêmio Benedicto Wilfredo Monteiro”

PROPONENTE: ESCOLA SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA

A Defensora Pública Geral solicitou aos demais Conselheiros a inclusão do referido processo no item 2.2 (matérias de natureza urgente ou singela), para discussão ainda na presente sessão, sem necessidade de distribuição a um Relator.

II – ORDEM DO DIA:

II.I) Discussão e deliberação das matérias constantes na pauta.
2.1.1) 5º CONCURSO DE REMOÇÃO NA SEGUNDA ENTRÂNCIA – 1ª DEFENSORIA PÚBLICA AGRÁRIA DE ALTAMIRA (PROCESSO Nº 431/2018 – CSDP):
A Defensora Pública Geral fez breve relatório sobre o procedimento, informando aos presentes que a única inscrita foi a Defensoria Pública ANDRÉIA MACEDO BARRETO, a qual preencheu os requisitos previsos no edital publicado e que se faz representar, por meio de procuração acostada aos autos, pela Defensora Pública JULIANA ANDRÉA OLIVEIRA, presente na sessão. A sua procuradora então passou à assinatura do termo de opção para a Defensoria Pública ofertada no edital. Sem impugnações por parte dos Membros presentes, fica removida a Defensora Pública ANDRÉIA MACEDO BARRETO para a 1ª Defensoria Pública Agrária de Altamira. A Defensora Pública Geral determinou a expedição de portaria para efetivação da remoção.
2.1.2) Aditamento do pedido pela interessada:

PROCESSO Nº 438/2018 – CSDP

ASSUNTO: Requerimento de afastamento para elaboração de dissertação de mestrado
INTERESSADA: DEFENSORA PÚBLICA ELIANA MAGNO GOMES PAES
RELATOR: CONS. ANNA IZABEL E SILVA SANTOS
“Trata-se de Pedido de aditamento do período da licença para afastamento das Atividades para elaboração de dissertação de mestrado concedido por unanimidade pelo Conselho Superior da Defensoria Pública, durante a 57ª sessão Extraordinária, no período SOLICITADO pela requerente de 16.10.18 a 14.12.18.

Ocorre que, fora concedida licença para tratamento de saúde a requerente no período de 10.09.18 a 08.11.18, consoante Portaria 794\18 publicado no Diário Oficial em 06.11.18, havendo coincidência nos períodos de afastamento com motivos diversos.

Ressalto, que o Processo 438\2018 encontrava-se instruído com pedido da requerente protocolado em 03.09.18 de afastamento das funções por 60 dias no período de 10.09.18 a 08.11.17, através de atestado médico em razão de doença (CID – 10, F33.1 + F43.2), com perícia marcada para 23.10.18, não havendo, naquele momento nos autos informação sobre o resultado da perícia médica, motivo pelo qual, o Conselho Superior por unanimidade foi favorável ao deferimento do pedido de afastamento para dissertação de mestrado nos termos do pedido solicitado pela requerente, possibilitando que a requerente solicitasse alteração no período de licença para estudo, uma vez confirmada a concessão de licença médica. 

Uma vez analisados e relatados os presentes autos, passo a proferir o voto nos seguintes termos:

Considerando a necessidade de ajustar o período da licença para afastamento das atividades para dissertação de mestrado a fim de que não coincida com a licença para afastamento por motivo de saúde publicada na Portaria 794\18 no Diário Oficial em 06.11.18, VOTO FAVORAVELMENTE PARA O ADITAMENTO DO PERÍODO DA LICENÇA PARA AFASTAMENTO PARA DISSERTAÇÃO DE MESTRADO para o período de 09.11.18 a 14.12.18”.
Em votação, à unanimidade, fica aprovado o pedido de aditamento nos termos do voto da Relatora.
II.II) Discussão e deliberação de assuntos de interesse geral da Instituição, de natureza urgente ou singela, não constantes na pauta, que, a critério do Conselho, comportem deliberação imediata, independentemente da aplicação das normas regimentais de processamento:
PROCESSO Nº 445/2018 – CSDP

ASSUNTO: Sugestão de nomes para a Comissão Julgadora do “Prêmio Benedicto Wilfredo Monteiro”

PROPONENTE: ESCOLA SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA

Em votação quanto à inclusão na presente sessão, foi aprovada pelos Membros presentes para que seja analisada como matéria singela. No mérito, não houve impugnação quanto aos nomes apresentados, sendo estyes: Dr.ª VALENA JACOB CHAVES MESQUITA, Ms. YUDICE RANDOL ANDRADE NASCIMENTO e Esp. LEONARDO DE NORONHA TAVARES. Aprovados, à unanimidade, os nomes da Comissão, sugeridos pela Escola Superior. Em seguida, foi analisado o texto da Resolução CSDP Nº 061, que trata sobre o Prêmio Benedicto Monteiro, ante a necessidade de atualização da mesma. Assim, os Membros presentes deliberaram pelas seguintes alterações:
1) Alteração no Art. 1º: “Art. 1º Fica instituído o “Prêmio Benedicto Wilfredo Monteiro”, que será conferido, anualmente, às três melhores peças jurídicas e projetos institucionais de sucesso, que tenham proporcionado grande repercussão ou elevado nome da instituição e/ou ao benefício da sociedade, demonstrando a efetiva preocupação do perfil traçado pelo legislador, quanto à defesa intransigente dos legalmente necessitados”;

2) Alteração no Art. 2º: “Art. 2º O prêmio será dividido em duas categorias, sendo premiados três trabalhos em cada uma delas: Peças jurídicas I projetos institucionais”;

3) Alteração no Art. 3º: “Art. 3º Os prêmios serão concedidos anualmente, podendo concorrer todos os membros da carreira de Defensor Público do Estado do Pará, exceto os integrantes do Conselho Superior, os Defensores que atuem na Escola Superior da Defensoria Pública e aqueles que possuírem relação de parentesco em linha reta ou colateral (até terceiro grau) com os membros da comissão avaliadora”; 

4) Alteração no Art. 4º: “Art. 4º O Conselho Superior indicará anualmente  a comissão avaliadora dos trabalhos, a ser composta por três membros, alheios ou não aos quadros da Instituição, dentre profissionais de notável saber jurídico; §1º Os integrantes da comissão serão sugeridos ao Conselho Superior pela Diretoria da Escola Superior da Defensoria Pública ou por qualquer membro do CSDP; §2º Eventuais impugnações e/ou alegações pertinentes aos membros da comissão avaliadora serão dirimidas pelo Conselho Superior”;

5) Alteração no §2º do Art. 5º:

“Art. 5º

[...]

§2º O requerimento de inscrição deve ser acompanhado de uma cópia legível do projeto ou da petição, a ser encaminhado por e-mail que será criado para essa finalidade”;
6) Revogação do §3º do Art. 5º;

7) Inclusão de parágrafo único no Art. 6º:

“Art. 6º

[...]

Parágrafo único – Os trabalhos inscritos serão encaminhados aos Membros da Comissão Avaliadora sem a identificação de seus autores”.

8) Revogação do inciso III do Art. 9º;

9) Alteração no Art. 10: “Art. 10. A premiação será ofertada por ocasião da celebração do Dia Nacional da Defensoria Pública, data em que será feita a exposição sobre a vida de Benedicto Wilfredo Monteiro e história da Defensoria Pública”; 

10) Altreração no Art. 11: “Art. 11. A Escola Superior da Defensoria Pública ficará responsável pela publicação dos trabalhos premiados, em obra específica, encarregando-se de sua distribuição”.

Em votação, aprovadas as alterações à unanimidade.

II.III) Encerramento da Sessão. A Presidente do Conselho agradeceu pela presença de todos e mandou encerrar, às 15:37 horas, a presente ATA que foi lavrada por mim.............................................................................., Pedro Victor Nunes de Queiroz, Secretário Executivo do Conselho Superior, que após lida e aprovada, vai assinada pelos Excelentíssimos Membros Natos e demais Conselheiros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará e pelo (a) representante da Associação dos Defensores Públicos Estado do Pará, sendo acompanhada de CD contendo a gravação da sessão.
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Subdefensor Público Geral
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